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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SEBASTIAO WEBE SIQUEIRA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. . PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. SÚMULA N. 691 DO STF. RECURSO
IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu do  com fundamento nahabeas corpus,
Súmula n. 691 do STF.
2. A defesa alega a ocorrência de flagrante ilegalidade
na decretação da prisão preventiva sem o
correspondente pedido do Ministério Público e, por
isso, pede a reconsideração da decisão agravada ou o
provimento do recurso.
3. A jurisprudência do STJ é firme em que não cabe 

 contra decisão que indefere liminar nahabeas corpus
origem, salvo em caso de flagrante ilegalidade ou
teratologia da decisão impugnada.
4. A decisão impugnada não apresenta ilegalidade
que permita a concessão da ordem por decisão de
ofício, uma vez que é lícita a decretação da prisão
preventiva ainda que o órgão ministerial tenha pedido
a imposição de medida cautelar menos severa,
conforme entendimento consolidado pela Terceira
Seção do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento08/04/2025 14/04/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .15 de abril de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. . PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. SÚMULA N. 691 DO STF. RECURSO
IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu do  com fundamento nahabeas corpus,
Súmula n. 691 do STF.
2. A defesa alega a ocorrência de flagrante ilegalidade
na decretação da prisão preventiva sem o
correspondente pedido do Ministério Público e, por
isso, pede a reconsideração da decisão agravada ou o
provimento do recurso.
3. A jurisprudência do STJ é firme em que não cabe 

 contra decisão que indefere liminar nahabeas corpus
origem, salvo em caso de flagrante ilegalidade ou
teratologia da decisão impugnada.
4. A decisão impugnada não apresenta ilegalidade
que permita a concessão da ordem por decisão de
ofício, uma vez que é lícita a decretação da prisão
preventiva ainda que o órgão ministerial tenha pedido
a imposição de medida cautelar menos severa,
conforme entendimento consolidado pela Terceira
Seção do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SEBASTIÃO WEBE
SIQUEIRA BARBOSA contra a decisão de fls. 84-85, que não conheceu do 

.habeas corpus
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Nas razões deste recurso, a defesa aduz que, a despeito da Súmula
n. 691 do STF, haveria flagrante ilegalidade que autorizaria a excepcional
concessão da ordem por decisão de ofício, visto que a prisão preventiva do
agravante teria sido decretada sem o correspondente pedido do órgão
ministerial.

Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, em caso
contrário, o provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam a existência
de equívoco na decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a pretensão não pode ser
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada
pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do  originário.writ

Aplica-se ao caso o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas
 contra decisão do relator que, em corpus habeas corpus

 requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUEWRIT 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL . SÚMULA N. 691A QUO
/STF. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE
DROGAS (18 TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA).
PRISÃO DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12
ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no
sentido de não caber  contra decisão que indeferehabeas corpus
liminar na origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo
Tribunal Federal, aplicável por analogia, salvo no caso de
flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada.
[...]
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação
da Súmula n. 691 do STF.
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9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 

; grifos acrescidos.)3/7/2024

No caso, a situação dos autos não justifica a prematura intervenção
desta Corte Superior. Deve-se, por ora, aguardar o esgotamento da jurisdição
do Tribunal de origem.

A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, não se constata a
existência de ilegalidade na decisão impugnada, como se passa a esclarecer.

Com efeito, a Terceira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento
da Segunda Turma da Suprema Corte (HC 188.888/MG, Rel. Min. Celso de
Mello, julgado em , DJe ), firmou a compreensão segundo6/10/2020 15/12/2020
a qual, em razão do advento da Lei n. 13.964/2019, "não é mais possível a
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva" (RHC n. ex officio 
131.263/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em , DJe24/2/2021
de ).15/4/2021

Ademais, ambos os órgãos julgadores os quais compõem a Terceira
Seção do STJ passaram a entender que "é possível ao magistrado decretar
medida cautelar diversa daquela requerida pelo Ministério Público, no caso, a
cautelar máxima de prisão preventiva, o que não representa atuação , ex officio
inexistindo, portanto, constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 764.022/SC,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/3/2023

).31/3/2023

Nesse mesmo sentido:
RECURSO EM S. PRISÃO EM FLAGRANTE.HABEAS CORPU
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER.
MINISTÉRIO PÚBLICO PUGNA PELA CONVERSÃO DO
FLAGRANTE EM CAUTELARES DIVERSAS. MAGISTRADO
DETERMINOU CAUTELAR MÁXIMA. PRISÃO PREVENTIVA
DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRÉVIA E ANTERIOR
PROVOCAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRISÃO
PREVENTIVA FUNDAMENTADA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. REITERAÇÃO EM DELITOS DE VIOLÊNCIA NO
ÂMBITO DOMÉSTICO. AGRESSÕES CONTRA FILHA MENOR
DE IDADE E COMPANHEIRA GRÁVIDA. MANUTENÇÃO DA
PRISÃO PREVENTIVA.
1. Infere-se dos autos que o MP requereu, durante a audiência
de custódia, a conversão da prisão em flagrante em cautelares
diversas, no entanto, o Magistrado decretou a cautelar máxima.
2. Diversamente do alegado pelo Tribunal de origem, não se
justificaria uma atuação  do Magistrado por se tratar deex officio
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crime de violência doméstica e familiar contra a mulher, com
fundamento no princípio da especialidade. Não obstante o art.
20 da Lei n. 11.340/2006 ainda autorize a decretação da prisão
preventiva de ofício pelo Juiz de direito, tal disposição destoa do
atual regime jurídico. A atuação do juiz de ofício é vedada
independentemente do delito praticado ou de sua gravidade,
ainda que seja de natureza hedionda, e deve repercutir no
âmbito da violência doméstica e familiar.
3. A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente foi
precedida da necessária e prévia provocação do Ministério
Público, formalmente dirigida ao Poder Judiciário. No entanto,
este decidiu pela cautelar pessoal máxima, por entender que
apenas medidas alternativas seriam insuficientes para garantia
da ordem pública.
4. A determinação do Magistrado, em sentido diverso do
requerido pelo Ministério Público, pela autoridade policial ou pelo
ofendido, não pode ser considerada como atuação ,ex officio
uma vez que lhe é permitido atuar conforme os ditames legais,
desde que previamente provocado, no exercício de sua
jurisdição.
5. Impor ou não cautelas pessoais, de fato, depende de prévia e
indispensável provocação; contudo, a escolha de qual delas
melhor se ajusta ao caso concreto há de ser feita pelo juiz da
causa.
Entender de forma diversa seria vincular a decisão do Poder
Judiciário ao pedido formulado pelo Ministério Público, de modo
a transformar o julgador em mero chancelador de suas
manifestações, ou de lhe transferir a escolha do teor de uma
decisão judicial.
6. Em situação que, , implica similar raciocínio, mutatis mutandis
decidiu o STF que "Agravo regimental no . 2.habeas corpus
Agravo que não impugna todos os fundamentos da decisão
agravada. Princípio da dialeticidade violado. 3. Prisão preventiva
decretada a pedido do Ministério Público, que, posteriormente
requer a sua revogação.
Alegação de que o magistrado está obrigado a revogar a prisão
a pedido do Ministério Público. 4. Muito embora o juiz não possa
decretar a prisão de ofício, o julgador não está vinculado a
pedido formulado pelo Ministério Público. 5. Após decretar a
prisão a pedido do Ministério Público, o magistrado não é
obrigado a revogá-la, quando novamente requerido pelo
Parquet. 6. Agravo improvido (HC n. 203.208 AgR, Rel. Ministro
Gilmar Mendes, 2ª T., DJe ).30/8/2021
[...]
11. Recurso não provido.
(RHC n. 145.225/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de  - sem o15/2/2022 22/3/2022
destaque no original.)
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Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 976.959 / PE
Número Registro: 2025/0020600-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004580720248175020 00514445320248179000 4580720248175020 514445320248179000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : SEBASTIAO WEBE SIQUEIRA BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIAO WEBE SIQUEIRA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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